
Iram: suplentes podem ser chamados 

IRAM SARAIVA  

Senado respeitará conclusao da CPI 
senador 

Iram Saraiva 
(PMDB-GO), 
presidente da 
Comissão de 
Constituição e 
Justiça do Sena-
do, prevê a -  con 
firmação do re-
sultado da CPI 
do Orçamento 
no que diz res-
peito ao senador 
Ronaldo Aragão 
(PMDB-RO). 
Ele deve rece-
ber na próxíma 
terça-feira a re-
presentação 
contra Aragão. 

É difícil julgar 
um colega? 

melhor se-
ria não ter acon-
tecido o fato. 
Trata-se de um 
processo de au-
t opunição. E 
uma atribuição 
constitucional e 
regimental do 
parlamentar. Ve-
jo como uma 
atribuição da 
própria função. 
Dói na carne, 
mas ternos que 
cumprir. E o au-
tofiagelo. 

No Senado, o 
julgamento mais 
recente foi um caso externo (o do 
ex-presidente Fernando Color), 

durou três meses. O último se-
nador investigado foi em 1975, e 

então senador Wilson Campos 
foi absolvido. Esse rito do Senado 
não é muito lento em compara-
ção com o da Câmara? 

Não quero criticar -a Câmara, 
mas a pressa é inimiga da perfei-
ção, principalmente em direito e 
quanido se trata do contraditório. 
O direito de defesa está acima de 
qualquer, julgamento a priori. 
Não podemos simplesmente pas-
sar sobre essa tradição milenar do 
direito, sob pena de uso do arbí-
trio. 

Se você faz um processo suma-
ríssimo, ou mesmo sumário, 
incorre-se em alguns riscos. Nas 
alegações da defesa ela pode pre-
cisar de novas oitivas, de acarea-
ções, de qualquer tipo de perícia. 
Na CPI, tivemos todo tipo de pro-
va admitida em direito quando se 
faz a busca de indícios. E o acusa-
do tem que tomar conhecimento 
desses indícios, para poder traba-
lhar em cima deles. Somente as-
sim poderemos'robustecer apro-
va contrária, ou inocentar de lato. 

Sr., que foi membro da CPI 
acompanhou todo o trabalho, 

acha que as provas colhidas são 
cabais, ou em direito há a possibi-
lidade de contraprovas que con-
testem o relatório final da CPI? 

Em direito admite-se inclusive 
isso. A pessoa no contraditório 
tem que contestar. Eu conheço 
um ângulo. Eu ouvi determinado 
tipo de prova. Por exemplo, se diz 
muito que na CPI as pessoas tive- 

ram direito de defesa. Não apare-
ceram como tal. Na parte de ban-
cos, muitos alegaram total desco-
nhecimento. Então não se pode 
afirmar precisamente, porque te-
mos um lado só. Agora não, den-
tro do contraditório vamos corte-
jar as partes. Quando for formar 
juízo de valor, temos de ter forço-
samente a defesa do acusado. 

Mas a prova documental é su-
jeita a contestação? 

Também para a prova docu-
mental existe a contraprova. Na 
fase do inquérito pode aparecer 
um documento qiie demonstre 
culpa, mas no curso do processo 
descobrimos, por exemplo, que 
aquele documento é falsificado 
ou não é verdadeiro. Não pude-
mos alcançar isso na fase de cole-
ta e, no momento do contraditó-
rio, é possível contestar isso, até 
com exames grafotécnicos. A CPI 
não julgou. Ela coletou provas. 
Não significa dizer que ela foi 
perfeita. É obra humana e sujeita 
a falhas. 

Há outros titulares da CCJ que 
também integraram a CPI, como 
membros ou não? Há urna tese de 
que esses parlamentares não po-
dem atuar no julgamento, porque 
participaram direta ou indireta-
mente na CPI. O sr. comunga 
com essa tese? 

No momento em que a decisão 
for ao plenário, que é em última 
instância o julgamento, como va-
mos impedir que quem partici-
pou da CPI vote? Quem julga é o 
plenário e essa tese não tem fun-
damento. Não há qualquer sus- 

tentação legal. É uma questão de 
fôro íntimo. Posso decidir não 
participar porque fui incisivo nas 
perguntas, por exemplo. Mas isso 
‘iai criar um problema sério. Não 

poderei ir sequer ao plenário jul-
gar. 

Nesse tasw,---ó-qttórtnn—ficarla-
prejudicado? 

Claro. No caso do Senado, 
atuaram na CPI 22 senadores. Na 
CCJ, temos mais 23 titulares. A 
Comissão Especial tem nove 
membros. Aí já dá 54 senadores, 
sem contar os investigados e o 
acusado. Somos 81. Se essa tese 
prevalecer, vamos ter que convo-
car os nossos suplentes para votar 
em plenário, pois o quorum é de 
42. 

O sr. acha que é possível a CCJ 
não'votar pela admissibilidade de 
processar o senador Ronaldo 
Aragão? 

Os colegas da CCJ são do mais 
alto valor e tenho certeza absolu-
ta que farão justiça. Vão analisar e 
com muita cautela e respeito ao 
princípio do contraditório. Tenho 
certeza que vamos dar um pare-
cer que a própria ppinião pública 
entende como necessário. 

A CCJ pode graduar a pena? 
parecer é pela instauração 

do processo. O que foi pedido é a 
perda de mandato. Não se falou 
em outro tipo de punição e não há 
possibilidade de o plenário admi-
tir outro tipo de punição, nesse 
caso específico. 

sr. acha, então, que a CPI, 
no caso específico do senador Ro-
naldo Aragão, foi eficiente? 

Entendo que a intenção de 
buscar as provas foi a mais hones- 

possível. 
E as provas são' contundentes? 
Elas levaram a Mesa a encami-

nhar a representação para a CCJ. 
O que observei até ali, é que a 
produção de provas foi honesta. 
Se ocorreu erro ou falha, não hou-
ve a intenção de fazer do senador 
uma vítima de violência. • 

O Senado faz o julgamento po-
lítico. Os acusados deveriam es-
tar mais preocupados com o pro-
cesso externo, que é criminal? 

Ministério Público pode ou 
não oferecer denúncias. No caso 
de acolher, e se o Senado ao fim 
de 60 dias absolvê-lo, o Ministério 
Público terá que pedir autoriza-
ção ao Senado para continuar a 
processá-lo. Essa seria outra deci-
são política. Se o Senado autoriza-
rá ou não, mesmo tempo absolvi-
do antes, vai depender dos novos 
elementos que o Ministério Pú-
blico apresentar. 

Sr. vê algum problema na 
composição da CCJ? 

Não. Vamos precisar de 12 vo-
tos para admitir ou não o proces-
so. Imediarnente após o recebi-
mento da representação, o cLue 
está marcado para terça-feira, de-
signo relator, que será escolhido 
pela maior isenção possível, le-
vando em consideração o partido 
e a região, para não deixar nenhu-
ma margem de dúvida, tanto pela 
absolvição como condenação. 


